
RESPOSTA AO PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO N° 26/2022

Objeto: AQUISiÇÃO DE BEBEDOUROS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SECRETARIA MUNICIPAL DE
ADMINISTRAÇÃO.

A empresa DISTRIBUIDORA PLAMAX EIREU, Pessoa Jurídica de Direito Privado,
encaminhou por e-mail, na data de 02 de junho de 2022, pedido de impugnação
endereçado ao Senhor Pregoeiro do Município de Prado Ferreira, Wilson Herber Filho,
referente ao Edital do Pregão Eletrônico nO26/2022.

DA TEMPESTIVIDADE

Recebo o presente pedido, interposto de forma tempestiva pela empresa
DISTRIBUIDORA PLAMAX EIREU, em conformidade com o disposto no item 4.1 do
referido Edital.

"4.1. Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para solicitar esclarecimentos ou
providências em relação ao presente PREGÃO, ou ainda para impugnar este Edital, desde que o
faça com antecedência de até 03 (três) dias úteis, da data fixada para a abertura da sessão
pública do certame."

DAS RAZÕES

Em síntese, a empresa DISTRIBUIDORA PLAMAX EIREU, questiona o presente edital,
alegando que o mesmo apresenta exigências excessivamente restritivas, que se opõe à
legalidade e aos princípios informadores da licitação pública, que impedem que a disputa
seja ampla, ao exigir que a entrega do produto licitado ocorra no prazo de até 10 (dez)
dias. A empresa impugnante alega que o prazo exigido é inexequível, e solicita, por fim, a
adequação do edital, permitindo a entrega em até 30 (trinta) dias.

RESPOSTA

Sobre as alegações, saliento que este Município preza pela excelência na Administração
Pública, no que se refere à Licitação Pública, adotando o art. 3º da Lei 8666/93.

"A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a
seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do
desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita
conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade,
da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correIatos."

Desta forma em nenhum momento este Município tentou infringir ou burlar qualquer
dispositivo constante Lei 8666/93.

Esta Comissão Pregoeira preza pelo seguimento ao seu instrumento convocatório que
tem força legal e vincula os atos e contratos, devendo o mesmo respeitado, obrigando a
Administração Pública a respeitar estritamente as regras que estão estabelecidas para
disciplinar o certame, como está consignado ao art. 41 da lei 8666/93.



o principio do instrumento convocatório está consagrado pelo art. 41, caput, da Lei
8.666/93, que dispõe in verbis: "A Administração não pode descumprir as normas e
condições do edital ao qual se acha estritamente vinculada".

Além do que prescreve o art 43 da Lei de Licitações, in verbis: liA licitação será
processada e julgada com observância dos seguintes procedimentos:

v- julgamento e classificação das propostas de acordo com os critérios de avaliação
constantes do edita!".

Vejamos, então, o que diz Toshio Mukai, in O Novo Estatuto Jurídico das Licitações e
Contratos Administrativos, p.22:

"o princípio do julgamento objetivo exige que os critérios de apreciação venham prefixados, de
modo objetivo, no instrumento convocatório, de tal modo que a comissão de julgamento reduza
ao mínimo possível seu subjetivismo."

A Administração Pública (por meio da Comissão de Licitação) e participantes do certame
devem pautar as suas ações pelos termos do instrumento convocatório, ou seja, não
podem agir, sob pena de violação à legislação vigente, nem além nem aquém do
estabelecido no ato convocatório.

E em respeito ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório (art. 3° e 41 da Lei
n. 8666/93), a regra é que os licitantes apresentem documentação capaz de refletir, desde
logo, o atendimento das condições estabelecidas pela Administração no Edital.

Em atenção requerido pela impugnante, esta comissão decide por alterar o prazo de
entrega, visando maior competitividade. A entrega do objeto deverá ocorrer em até 30
(trinta) dias.

DA DECISÃO

Desta feita, primando pelos princípios e dispositivos legais aplicáveis ao feito, bem como
ao próprio Edital de Licitação e justificativa acima mencionada, DECIDO POR
CONHECER DO PRESENTE PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO, PARA, NO MÉRITO, JULGÁ
LO PROCEDENTE.

Prado Ferreira, 06 de junho de 2022.


